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Eis a questão!

    Em um passado não muito distante, ter em sua composição acionária um sócio estrangeiro signi�cava estar na 
vanguarda do mercado.

    Neste caso, a literatura é consensual em reconhecer que uma aliança estratégica ocorre quando duas ou mais 
organizações decidem conjugar esforços para perseguir um objetivo estratégico comum (e.g. JOHANSON e MATT-
SON, 1988; AAKER, 1995). Assim, segundo Eiriz (2001), os parceiros procuram desenvolver uma vantagem coopera-
tiva que tenha efeitos positivos sobre o seu desempenho individual e coletivo.

    J.H. Dyer & H. Singh (1998, apud HITT 2002, p.361) argumentam que: “ uma empresa ganha vantagem competitiva 
quando consegue encontrar outra empresa onde possa encontrar uma maneira de combinar seus recursos e 
capacidades únicas para criar competências essenciais que os competidores consideram difíceis de imitar.

    Combs & Ketchen (apud HITT et al. 2002, p.362) a�rmam que: “as alianças estratégicas são parcerias entre �rmas, 
em que seus recursos, capacidades e competências essenciais são combinadas para perseguirem interesses mútuos 
ao projetar, manufaturar e distribuir bens ou serviços.”

    Nas operações envolvendo as seguradoras, as alianças estratégias, em geral, pelo menos no Brasil, tem sido as do 
tipo Como aliança estratégica de cooperação em nível internacional, Preece (1995 apud MINTZBERG, 2006, p. 225), 
ao comentar sobre as funções envolvidas neste tipo de aliança, a�rma que: “as atividades especí�cas a serem 
desempenhadas pela aliança podem incluir acesso aos mercados, desenvolvimento de tecnologia, compartilha-
mento de produção, acessos �nanceiros, compartilhamento de riscos, entre outros.”

    Preece (1995, apud MINTZBERG, 2006, p. 225), complementa registrando que: “As principais áreas visadas pela 
formulação podem ser divididas em quatro categorias primárias. São elas: tecnologia, �nanças, mercados e 
produção”.

    Bem, independente do motivo da aliança estratégica de cooperação em nível internacional é certo que em 
resposta às forças competitivas globais, os líderes empresariais estão se voltando cada vez mais para acordos 
cooperativos para avançar internacionalmente suas margens competitivas (Wiley 1995, apud MINTZBERG et al. 
2006, p.225).

    Logo, é possível perceber que este tipo de aliança estratégica viveu bons momentos na indústria de seguros do 
Brasil, em especial no �nal da década de 90 e início da década desta década.

    Assim, empresas como Unibanco Seguros (AIG), Sul América (ING) entre outras, e mais recentemente a Mongeral 
(AEGON), tiveram associadas a seu nome, o nome de um parceiro internacional de peso. O que não podia se prever e 
tão pouco esperar é que este novo e imponente “sobrenome” lhes obrigasse a dar explicações, por conta de 
possíveis riscos de contaminação, de sua capacidade de solvência perante a sociedade.

    Ninguém podia imaginar que estar associado a um “sobrenome” internacional e famoso fosse lhes gerar algum 
desgaste de imagem.

    É o que eu digo sempre aos meus alunos – no seguro não existe hipótese de risco nulo. Ele pode ser mínimo, 
jamais inexistente.



    Assim, pode se dizer que no seguro deve haver uma probabilidade não nula tanto de que ocorra, quanto de 
que não ocorra o risco, seja ele qual for.

    No entanto, dado a atual legislação brasileira, meu caro leitor, pelo menos por enquanto não temos com o 
que nos preocupar com a solvência de nossas seguradoras, pois espera-se que nosso mercado de seguros seja 
sólido feito o Pão de Açúcar.
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